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Recomendação relativa à situação dos professores 
aprovac/a pela Conferência Intergovernamental 

Especial sobre a situação dos professores 
UNESCO 

Paris, 5 d e O u t u b r o d e I 9 6 0 

Recomendação 

A Conferência In tergovernamenta l Espe-

cial sobre a situação dos Professores, 

Chamando a atenção para o facto do di-

reito à educação ser um direito fundamental 

do bomem, 

Consciente da responsabil idade dos Estados 

de assegurarem a todos uma educação ade-

quada , conforme o Ar t . 0 26 da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem e os Prin-

cípios n.os 5, 7 e 10 da Declaração dos 

Direi tos da Cr iança e da Dec laração das 

Nações Unidas acerca da Promoção dos 

Ideais de Paz , de Respeito Mutuo e Enten-

dimento entre os Povos , 

Conhecedora da necessidade de um au-

mento e a largamento do ensino geral e do 

ensino técnico e profissional com vista à uti-

l ização plena de todas as aptidões e recursos 

intelectuais existentes, como condição neces-

sária à promoção dos valores morais e cul-

turais e à continuidade do progresso econó-

mico e social , 

Reconhecendo o papel essencial dos pro-

fessores no nível educacional e a importânc ia 

do seu contr ibuto para o desenvolvimento 

do homem e da sociedade moderna , 

Interessada em assegurar ao pessoal do-

cente uma condição que esteja de acordo 

com esse papel , 

Tendo em conta a grande diversidade de 

legislações e de usos que, nos diferentes 

países, determinam as estruturas e a organi-

zação do ensino, 

Tendo igualmente em conta a d ivers idade 

de estatutos que, em diversos países, se apli-

cam aos professores, especialmente se estão 

ou não submetidos aos regulamentos relat ivos 

aos funcionários públ icos. 

Convencida de que, apesar destas diferen-

ças, em todos os países surgem prob lemas 

comuns relativos à situação dos professores 

e que estes problemas impõem a ap l icação de 

uma série de normas e medidas comuns , que são 

a finalidade desta série de recomendações, 

Tomando nota dos termos existentes nas 

convenções internacionais que são apl icáveis 

aos professores e, em especial, dos instru-

mentos relativos aos direitos fundamentais 

do homem, tais como a Convenção sobre a 

L iberdade de Associação e a Protecção do 

Direito de S ind ica l ização, 1948, a Convenção 

sobre Igua ldade de Remuneração , 1951, a 

Convenção r e l a t i v a à D iscr iminação do 

(emprego e ocupação), 1958, adoptadas pela 

Conferência Gera l da Organ ização Interna-

cional do Traba lho , e bem assim a Convenção 

contra a Descr iminação na Educação , 1960, 

aprovada pela Conferência Gera l da Organi-

zação das Nações Unidas para a Educação , 

a Ciência e a Cu l t u r a ; 

Considerando igualmente as recomendações 

relativas a vários aspectos da formação e da 
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situação dos professores das escolas primá-

rias ê secundárias, adoptadas pela Conferên-

cia Internacional de Educação Pública cele-

brada sob os auspícios da Organização das 

Nações Unidas para a Educação , a Ciência 

e a Cultura e do «Bureaus Internacional de 

Educação , e ainda a Recomendação sobre o 

Ens ino Técnico e Profissional, 11)62, apro-

vada pela Conferência Geral da Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a Ciên-

cia e a Cul tura , 

Desejando completar as normas existentes 

por meio de disposições relativas aos pro-

blemas que interessam essencialmente ao 

pessoal docente e, em particular, dar solu-

ção à escassez deste pessoal, 

Aprova a seguinte Recomendação : 

I . De f in i ções 

1. Para os efeitos desta Recomendação : 

a ) O termo «pessowl docente» ou «pro-

fessores í serve para designar todas 

as pessoas que, nos diversos estabele-

cimentos de ensino, estão encarregadas 

da educação. 

b) O termo «situação» empregado em re-

lação ao pessoal docente, designa, por 

Bua vez, a posição social que se re-

conhece, segundo o grau de conside-

ração atribuído à importância da sua 

função, à sua competência e condi-

ções de trabalho, à sua remuneração e 

demais benefícios materiais que se lhe 

concedem em comparação com outras 

profissões. 

I I . C a m p o d e a p l i c a ç ã o 

„..2. Es ta Recomendação aplica-so tanto ao 

ao pessoal docente dos estabelecimentos de 

ensino oficiais como particulares, quer do 

ensino secundário, intermédio, geral, técnico, 

profissional ou artístico; dos estabelecimentos 

do ensino primário, dos jardins infantis ; e 

dos infantários. 

I I I . P r i n c í p i o s g e r a i s 

3. Desde os primeiros anos escolares da 

criança, a educação deve visar o pleno desen-

volvimento da sua personalidade humana e o 

progresso espiritual, moral , social, cultural e 

económico da comunidade, bem como incutir-

-lhe um profundo respeito pelos direitos huma-

nos e pelas liberdades fundamentais. Dentro 

deste contexto, deve conceder-se a maior im-

portância à contribuição da educação para a 

paz e para a compreensão, tolerância o ami-

zade não só entre todas as nações mas também 

entre os diferentes grupos raciais ou reli-

giosos. 

4. Deve reconhecer-se que o progresso 

da educação depende em grande parte das 

qualidades e competência dos professores em 

geral , bem como das qualidades humanas, 

pedagógicas e profissionais de cada um em 

part icular. 

5 . A situação do pessoal docente deve 

corresponder às exigências da educação, de-

finidas de acordo com os fins o objectivos 

docentes; a realização perfeita destas finali-

dades e objectivos exige que os educadores 

disfrutem de uma situação justa e que a pro-

fissão dccente goze do respoito público que 

merece. 

6 . O ensino deve ser considerado como 

uma profissão cujos membros prestam um 

serviço púb l i co ; esta profissão exige dos 

educadores não apenas conhecimentos pro-

fundos e competência especial, adquiridos 

e mantidos através de estudos rigorosos e 

contínuos, mas também um sentido das res-

ponsabil idades pessoais o colectivas que eles 

assumem para a educação e bem estar dos 

alunos a seu cargo. 
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7. A formação e o emprego do pessoal 

docente não devem estar sujeitos a qualquer 

forma de discriminação por motivos de raça, 

cor, sexo, rel igião, opiniões políticas, origem 

nacional ou soeial, ou situação económica. 

8. A o pessoal docente »devem fixar-se 

condições de trabalho que lhe permitam, 

tanto quanto possível, um ensino eficaz e 

uma entrega plena às suas funções pro-

fissionais. 

9. A s organizações do pessoal docente 

devem ser reconhecidas como uma força 

que pode contribuir consideravelmente para 

o progresso da educação, consequentemente 

devem part icipar na e laboração da política 

educacional. 

I V . O b j e c t i v o s d a e d u c a ç ã o e p o l í t i c a 
e d u c a c i o n a l 

10. Sempre que necessários, em cada 

país devem tomar-se as medidas adequadas 

para formular uma política educacional glo-

bal que se ajuste aos princípios gerais atrás 

mencionados e em conformidade com a qual 

possam aproveitar-se todos os recursos e 

todas as capacidades disponíveis. A o faze-lo, 

as autoridades competentes devem ter na 

devida conta as consequências, para o pessoal 

docente, dos princípios e objectivos seguintes : 

a ) Cada criança tem o direito fundamen-

tal de beneficiar de todas as vantagens 

da educação ; deve ser prestada a 

devida atenção as crianças que exijam 

um tratamento educativo especial, 

b) Devem conceder-se, a todos, iguais 

facilidades para a efectivação do seu 

direito à educação, sem discriminação 

de sexo, raça, cor, rel igião, opiniões 

políticas, origem nacional ou social, 

ou situação económica ; 

c ) Dado a educação é um serviço de 

fundamental importância para o inte-

resse do públ ico em geral deve re-

conhecer se que a responsabi l idade 

do mesmo cabe ao Es tado , a quem 

compete o provimento de um número 

suficiente de estabelecimentos escola-

res, educação gratuita nos mesmos e 

ajuda material aos alunos que dela 

necessitem. Não quer isto dizer que 

o Estado l imite a l iberdade dos pais 

ou encarregados de educação quanto 

a escolha, para seus filhos ou edu-

candos, de escolas que não pertençam 

ao Estado ou a l iberdade de pessoas 

individuais ou colectivas criarem e di-

rigirem estabelecimentos de ensino, de 

acordo com as normas educativas que 

possam ser estabelecidas e aprovadas 

pelo mesmo Es t ado ; 

d) Como a educação é um factor essencial 

para o progresso económico, o pla-

neamento geral económico e social que 

for a d o p t a d o com o object ivo de 

melhorar as condições de v i d a ; 

e) Sendo a educação um processo contí-

nuo, deve existir uma estreita coor-

denação entre as diferentes categorias 

de pessoal docente com vista a me-

lhorar, não só a qualidade do ensino 

a todos os alunos, mas também a si-

tuação dos professores; 

f ) Os alunos devem ter l ivre acesso a 

uma rede suficientemente flexível de 

estabelecimentos escolares, adequada-

mente relacionados entre si, a fim de 

se conseguir que nada limite as possi-

bilidades de cada aluno alcançar qual-

quer nível ou tipo educacional ; 

g) E m m a t é r i a de educação, nenbum 

Estado deve ter como objectivo único 

a quantidade, mas também a qua l idade ; 

h) E m matéria de educação, o planea-

mento e a programação devem fazer-se 

tanto a longo como a curto prazo ; a 

integração proveitosa dos actuais alunos 

na comunidade dependerá mais das ne-
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cessidades faturas do que das exigên-

cias actuais ; 

i ) Devem ' incluir-se, desde o princípio, 

em cada etapa do planeamento educa-

cianal, disposições relativas à forma-

ção e aperfeiçoamento profissional de 

um número suficiente de professores 

nacionais plenamente capazes e quali-

ficados que conheçam a vida do seu 

povo e possam ensinar na sua l íngua ; 

j ) N o que respeita à formação e aperfei-

çoamento profissional dos professore», 

são necessárias uma investigação e 

uma acção coordenadas, sistemáticas 

e continuas. A nível internacional, deve 

incluir-se a cooperação entre investiga-

dores, assim como o intercâmbio dos 

resultados das investigações; 

k ) Deve existir uma estreita cooperação 

entre as entidades cempetentes e as 

organizações dos professores, das enti-

dades patronais, dos operários e dos 

pais dos aluuos, organizações culturais 

e instituições de ensino ou de alta cul-

tura e de investigação, com vista a 

uma definição da política docente e 

seus objectivos próprios ; 

l ) Como o ôxito dos fins e objectivos da 

educação depende em grande parte 

dos recursos económicos com que esta 

pode contar, deve dar-Be especial prio-

ridade, nos orçamentos de cada país, 

à atribuição cie uma parte suficiente 

do rendimento nacional para o desen-

volvimento da educação. 

V . P r e p a r a ç ã o p a r a a p ro f issão d o c e n t e 

Selecção 

11. A o estabelecer-se a política de in-

gresso nos cursos de formação dos futuros 

professores, deve ter-se em conta a necessi-

dade de prover a sociedade de um numero 

suficiente de professores que reunam as ne-

cessárias qualidades morais, intelectuais e 

físicas, bem como os conhecimentos e com-

petência requeridos. 

12. Para satisfazer esta necessidado, as 

autoridades compotentes d e v e m providen-

ciar para que esta formação seja suficiente-

mente atractiva e assegurar um número sufi-

ciente do lugares nas instituições adequadas. 

13. Para ingressar na profissão docente 

deve exigir-se a aprovação numa adequada 

instituição de formação de professores. 

14. Para ser admit ido nas instituições de 

formação de professores, o candidato deve 

ter completado os estudos secundários e evi-

denciar as qualidades pessoais necessárias 

para o exercício eficaz da profissão. 

15. Sem modificar as condições gerais de 

ingresso nas instituições de formação de 

professores, devem ser admitidas nessa for-

mação as pessoas que, sem reunir todas as 

condições académicas requeridas, possuam 

uma experiência út i l , especialmente de carác* 

ter técnico ou ocasional. 

16. A o futuro pessoal docente devem 

ser p r o p o r c i o n a d a s bolsas e assistência 

económica que lhe permitam frequentar os 

cursos de formação o viver com decoro ; na 

medida do possível, as autoridades compe-

tentes devem procurar estabelecer um sis-

tema de formação gratuita. 

17. Os estudantoa e demais pessoas inte-

ressadas em preparar-se para a carreira do 

ensino devem ser completamente informa-

dos das possibilidades do formação e da 

assistência económica existente, 

18. 1) A uma pessoa que tenha adqui-

rido a sua formação profissional no estran-

geiro, antes de se lhe reconhecer o direito 

de total ou parcialmente exercer o ensino, 

conviria investigar cuidadosamente a quali-

dade dessa formação. 

2) Convém tomar medidas com vista a 

estabelecer o reconhecimento, a nível inter-

nacional , dos títulos que conferem a capaci-
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dade para a docência, de acordo com as 

normas estabelecidas nos diferentes países. 

.Programas de formação de pessoal docente 

19. O objectivo da formação do pessoal 

docente deve visar o desenvolvimento da 

sua formação geral e cultura pessoa]; da 

apt idão para ensinar e educar; da compreen-

são dos princípios fundamentais para o esta-

belecimento de boas relações humanas no 

interior do pais e para além fronteiras ; da 

consciência do seu dever de contribuir, pelo 

ensino e pelo exemplo, para o progresso 

social, cultural e económico. 

20. Todo o programa de formação de 

pessoal docente deve incluir essencialmente : 

a ) Estudos gerais ; 

b) Estudos dos elementos fundamentais 

de filosofia, de psicologia e de socio-

logia aplicados à educação ; teoria e 

história da educação ; educação com-

parada ; pedagogia e x p e r i m e n t a l ; 

administração escolar ; métodos de 

ensino das diferentes discipl inas; 

e) Estudos relativos à disciplina em que 

o futaro professor projecta exercer o 

magis tér io ; 

d) Prá t ica do ensino e dos actividades 

para-escolares, sob a direcção de pro-

fessores qualificados. 

21. 1) O pessoal docente deve adqui-

rir a sua formação geral , especializada e 

pedagógica, numa universidade ou numa ins-

tituição de nível equivalente, ou numa escola 

especializada na formação de pessoal docente. 

2) O s programas de formação podem 

variar , em certa medida, segundo os cargos 

que venham a ser entregues aos professores 

nos diferenues tipos de estabelecimentos es-

colares, tais como escolas para as crianças 

deficientes ou escolas técnicas e profissionais. 

Neste ú l t imo caso, poderiam incluir-se nesses 

programas uma experiência prát ica na indús-

tria, no comércio ou na agr icu l tura . 

22. Nos programas de formação de pes-

soal docente, a formação pedagógica tanto 

pode ser feita ao mesmo tempo que os cursos 

de cultura geral ou de especial ização, como 

ulteriormente a eles. 

23. Por norma , a formação de pessoal 

docente deve ser feita em tempo p l e n o ; mas-

devem reser^ar-se disposições especiais que 

permitam aos candidatos de idade mais avan-

çada, ou a pessoas noutras condições excep-

cionais, completarem ou tirarem parte de 

cursos em tempo parcial , na condição de o 

conteúdo dos programas e o nível a lcançado 

serem os mesmos dos cursos em tempo p leno. 

24. Convém investigar se a formação de 

professores de diferentes categorias, desti-

nados ao ensino pr imár io , secundário, técnico, 

profissional, ou a um ensino especial, deve 

ser feita em instituições organicamente liga-

das entre si ou em instituições próx imas 

umas das outras. 

Instituições de formação de pessoal docente 

25. Os professores de instituições de for-

mação de pessoal docente devem estar quali-

ficados para ministrar o ensino das respec-

tivas disciplinas a nm nível equivalente ao do 

ensino superior. 

Aqueles que ministram a formação peda-

gógica devem ter e x p e r i ê n c i a de ensino 

escolar e> sempre que possível, renovar essa 

experiência periòdicamenta mediante a prática 

de ensino em estabelecimentos escolares. 

26. Convém favorecer a investigação e 

experimentação relativas à aprendizagem e 

ao ensino das diferentes disciplinas, propor-

cionando às instituições de formação os meios 

e instalações necessárias, e facil itando as 

investigações realizadas pelo seu pessoal e 

pelos seus alunos. O pessoal encarregado da 

formação dos professores deve manter-se 

informado dos resultados das investigações 
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no âmbito (3o seu interesse e empregá-los 

em beneficio dos alunos. 

27. Tan to os estudantes como o corpo 

docente de uma instituição de formação de 

professores devem ter a possibilidade de 

expr imir a sua opin ião sobre as disposições 

concernentes à vida, actividade e disciplina 

da mesma instituição. 

28 . As instituições de formação de pes-

soal docente devem constituir um foco de 

desenvolvimento no campo do ensino, ora 

in formando os professores dos estabeleci-

mentos de ensino sobre os resultados das 

investigações o os progressos metodológicos, 

ora aprovei tando, nas suas próprias activi-

dades, a experiência dos estabelecimentos 

escolares e dos seus professores. 

29. Deve ser da competência das ins-

tituições de formação de professores, sepa-

radamente ou em conjunto , ou ainda em 

colaboração com outras instituições de ensino 

superior ou com as competentes autoridades 

em matér ia de educação, passar aos seus 

aluno3 os certificados de aproveitamento nos 

cursos. 

30. A s autoridades escolares, em colabo-

ração com as instituições de formação de 

professores devem tomar as medidas apro-

priadas para que ao professor que concluiu 

a sua formação seja proporcionado um em-

prego compatível com a respectiva formação , 

de acordo com os seus desejoB e com a sua 

situação pessoal. 

V I . A p e r f e i ç o a m e n t o dos p r o f e s s o r e s 

31. As autoridades e os professores de-

vem reconhecer a importância do aperfei . 

çoamento durante a sua actividade, para 

assegurar um sistemático melhoramento da 

qual idade e do conteúdo do ensino, e das 

técnicas pedagógicas. 

32, As autoridades, depois de prévia con-

sulta às organizações de professores, devem 

promover O estabelecimento de um siste-

ma de instituições e serviços de aperfei-

çoamento que, a título gratuito, f iquem à 

l ivre disposição de todos os professores. Este 

sistema deve oferecer uma amp la variedade 

de opções e associar as instituiçães de for-

mação de peisoal docente, as instituições 

científicas e culturais, e as organizações de 

professores. Devem organizar-se cursos espe-

ciais de aperfeiçoamento para os professores 

que voltem à actividade do magistério depois 

de uma interrupção. 

33. 1) Devem organizar-se cursos e adop-

tar-se outras medidas que permitam aos pro-

fessores melhorar a sua classificação, modif icar 

ou ampl iar o campo de actividades, a sp i r a r a 

uma promoção e manter-se ao corrente dos 

progressos feitos na sua disciplina e no âmbi to 

do seu ensino quanto à matéria e aos métodos. 

2) Devem tomar-se medidas para pôr à 

disposição dos professores livros e outro ma* 

terial para melhoramento da sua cultura geral 

e qualif i icação profissional, 

34. Convém estimular os professores a 

part iciparem em cursos ou iniciativas congé-

neres a fim de obterem um melhoramento 

profissional, proporcionando-lhes todas as 

facilidades nesse sentido. 

35. As autoridades escolares devem adop-

tar todas as medidas necessárias para conse-

guirem que as escolas possam aplicar os resul-

tadoB das investigações feitas, tanto na matéria 

que ensinam como nos métodos pedagógicos. 

36. As autoridades devem encorajar e, na 

medida do possível, subsidiar os professores 

na real ização de viagens colectivas ou indivi-

duais, tanto dentro do país como ao estran-

geiro, com vista ao seu aperfeiçoamento. 

37. Será desejável que as medidas de cada 

pais relativas à formação e aperfeiçoamento 

dos professores possam desenvolver-se e com-

pletar-se através da cooperação técnica e 

financeira, tanto de âmbito internacional como 

regional . 
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VII. C o n t r a i o e c a r r e i r a p r o f i s s i o n a l 

Ingresso na profissão docente 

38. A política do contrato do pessoal 

docente deve definir-se claramente a nível 

apropr iado, em colaboração com as organi-

zações de professores, estabelecendo-se nor-

mas quanto às obrigaçOes e aos direitos do 

pessoal docente. 

39. A obrigação de um período de prova 

no começo do exercício das funções de 

professor deve ser considerada, tanto pelo 

pessoal docente como pelos estabelecimentos 

de ensino, como uma oportunidade, de esti-

mulo , oferecida ao principiante, para actuar 

satísfatòriamente, obter e manter níveis de 

eficiência profissional adequados, e favorecer 

o desenvolvimento dos seus conhecimentos 

pedagógicos. A duração normal do período 

de prova deve conhecer-se de antemão e as 

habilitações exigidas devem ser de ordem 

puramente profissional. Se o novo professor 

não satisfizer durante a prova, deve comu-

nicar-lhe as razões das queixas contra ele 

formuladas e reconhecer-lhe o direito de se 

defender. 

Subida e promoção 

40. A o pessoal docente deve ser facul-

tado o acesso a categorias superiores ou a 

mudança do ensino de um nível para o de 

outro, desde que apresente as qualificações 

requeridas. 

41. A organização e a estrutura do ensino 

assim como as instituições escolares, devem 

permit ir e reconhecer ao pessoal docente a 

possibil idade de exercer atribuições comple-

mentares, contanto que estas não prejudiquem 

a qual idade e regularidade do seu trabalho 

docente. 

42. É de levar em conta as vantagens 

que o professorado e os alunos podem obter 

dos edifícios suficientemente grandes, em 

benefícios e oportunidades, em que as dife-

rentes funções possam ser repart idas ade-

quadamente segundo as qualificações dos 

professores. 

43. Na medida do possível, conv irá no-

mear o pessoal docente exper imentado para 

postos de responsabil idade no ensino, como 

inspector, administrador escolar, director do 

ensino ou outro posto que tenha atr ibuições 

especiais. 

44. As promoçOes devem basear-se n uma 

avaliação objectiva das qualidades do inte-

ressado para o novo posto, segundo critérios 

profissionais estabelecidos depois de con-

sultadas as organizações de professores. 

Segurança do emprego 

45. A estabilidade profissional e a segu-

rança do emprego são indispensáveis tanto 

no interesse do ensino como no do pessoal 

docente e devem ser garantidas mesmo quando 

haja mudanças na organização tanto do con-

jun to como de uma parte sistema escolar. 

46. O pessoal docente deve estar pro-

tegido eficazmente contra os actos arbitrár ios 

que atinjam a sua situação profissional ou a 

sua carreira. 

Procedimentos disciplinares por faltas profis-

sionais 

47. Devem definir-se claramente as me-

didas disciplinares aplicadas ao pessoal do-

cente por faltas profissionais. As acusaçíies 

e certas medidas eventuais não devem tor-

nar-se públicas, salvo a pedido do pro-

fessor em causa, excepto quando envolvam 

proibição de ensinar ou quando a protecção 

e o bem estar dos alunos o exi jam. 

48. Devem ser claramente designadas as 

autoridades e organismos qualificados para 

propor ou aplicar sanções ao pessoal docente. 

49. A» organizações de professores de-
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vem ser consultadas quando se estabelecessem 

normas para efeitos disciplinares. 

50. Em cada etapa do processo disciplinar, 

todo o professor deve usufruir de garantias 

equitativas que, em especial, devem com-

preender : 

a) O direito de ser informado, por escrito, 

das acusações que llie foram feitas e 

suas causas; 

b) O direito de conhecer, sem restrições, 

o conteúdo do processo; 

c) O direito de se defender e de sor de-

fendido por um representante à sua 

escolha e de dispor do tempo suficiente 

para a preparação da sua defesa; 

d) O direito de ser informado por escrito 

das decisões tomadas a seu respeito, 

e das razões das mesmas; 

e) O direito de apelar para as autoridades 

ou organismos competentes. 

51. As a u t o r i d a d e s devera reconhecer 

que a consecução da salvaguarda disciplinar 

e mesmo a própria disciplina se atinge muito 

mais facilmente se o pessoal docente for 

ju lgado com a participação de pessoas da 

mesma categoria. 

52. As disposições dos parágrafos 47 a 51 

não afectam do modo algum os procedimentos 

aplicáveis aos crimes provistos na legislação 

nacional. 

Exames médicos 

53. Os professores devem sor submetidos, 

periodicamente, a examo médico gratuito. 

Professoras com encargos de família 

54. O casamento não deve impedir à mu-

lher o seu ingresso ou continuidade no ensino 

tão pouco deve afectar o respectivo vencimento 

nem as suas condições de trabalho. 

55. Deve sor proibido rescindir o contrato 

de uma professora por razões de gravidez ou 

licença de maternidade. 

56. Quando necessário deve pôr-so à dis-

posição das professoras com crianças, infan-

tários ou creches. 

57. Devem tomar-se medidas de modo a 

permitir que as professoras com responsabi-

lidades familiares obtenham colocação na loca-

lidade onde residem, e que os casais de pro-

fessores tenham a possibilidade de ensinar na 

mesma área ou até no mesmo estabelecimento 

escolar. 

58. Quando as circunstâncias o aconse-

lhem, as professoras com responsabilidades 

familiares que tenham abandonado o ensino 

antes da idade de reforma devem ser enco-

rajadas a regressar ao serviço. 

Serviço em regime de tempo parcial 

59. As autoridades e os estabelecimentos 

de ensino devem reconhecer o valor dos ser-

viços prestados em regime de tempo parcial, 

em caso de necessidade, para professores 

qualificados que, por qualquer razão, não 

possam prestar serviço em tempo pleno. 

60. Os professores que prestam um ser-

viço regular em tempo parcial devem: 

a) Receber, em proporção, a mesma re-

muneração e usufruir das mesmas con-

dições básicas de trabalho, dos profos-

sores empregados em tempo pleno. 

b) Ter garantidos os mesmos direitos cor-

respondentes aos professores empre-

gados em tempo pleno, nomeadamento 

no que se refere a pagamento de férias 

e de licenças por doença ou materni-

dade. 

c) Beneficiar de uma protecção adequada 

no que respeita a segurança social, 

incluindo o mesmo esquema de paga-

mento de pensões. 

1 
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V I I I . D i r e i t o s e r e s p o n s a b i l i d a d e s d o s 
p r o f e s s o r e s 

Liberdade profis&inoal 

61. N o exercício das suas funções, os 

professores devem gozar do l iberdade aca-

démica. Atendendo a que são especialmente 

qualificados para j u l g a r os meios e métodos 

de ensino mais adequados aos seus alunos, 

deve dar-se-lhes um papel preponderante 

na escolha e adaptação do material escolar 

na selecção dos l ivros de texto e na apl icação 

dos métodos pedagógicos, dentro dos pro-

gramas aprovados e com a colaboração das 

autoridades escolares. 

62. Os professores e suas organizações 

devem participar na elaboração dos novos 

programas dos l ivros de texto e dos meios 

auxiliares de ensino. 

63. Todo o sistema de inspecção ou super-

visão deve ser concebido em ordem a esti-

mular e a judar os professores a melhor 

desempenharem as suas tarefas profissional», 

e a inda a evitar que lhes seja restringida a 

l iberdade, a iniciativa o a responsabilidade-

64. 1) Quando a actividade de um pro-

fessor seja objecto de uma apreciação directa, 

esta deve ser object iva e posta ao conhe-

cimenlo do interessado. 

2) O pessoal docente deve ter direito 

a recorrer contra as apreciações que ju lgue 

injustificadas. 

65. Os professores devem ter plena liber-

dade de apl icar todas as técnicas de ava-

liação quo ju lgarem convenientes para conhe-

cer o progresso de seus alunos, preocupan-

do-se com que não se cometa nenhuma injus-

tiça a respeito de nenhum deles. 

G6. A s autoridades devem prestar con-

sideração adequada às recomendações dos 

professores relativas ao tipo de ensino qne 

melhor convenha a cada aluno, assim como 

à orientação fatura de seus estudos. 

G7. N o interesse dos alunos devem rea-

lizar-se todos os esforços com vista a fa-

vorecer a cooperação entre os encarregados 

de educação e os professoses, mas estes 

devem estar protegidos contra toda a m-

jerência injustificada dos encarregados de 

educação em assuntos que são essencialmente 

da sua competência profissional. 

68. 1) Os encarregados de educação que 

desejarem apresentar queixas contra uma 

instituição escolar ou contra nm professor, 

devem ter a faculdade de discuti-las pri-

meiramente com o director da inst i tuição e 

com o professor interessado. Toda a queixa 

que ulteriormente se apresente às autorida-

des superiores deve ser formulada por escrito 

e o seu texto ser comunicado ao professor 

interessado. 

2) O estuda das queixas deve fazer-se 

de forma que os professores interessados 

tenham plena possibilidade de se defenderem 

sem quo se dê publicidade a lguma ao assunto. 

69. Dado que os professores devem ter 

o máx imo cuidado em evitar acidentes aos 

seus alunos, as entidades patronais dos pro-

fessoros devem protegê-los contra o risco 

de pagamento de prejuízos o danos sofridos 

pelos alunos em acidentes na própr ia escola 

ou em actividades escolares fora dela. 

Obrigações do pessoal docente 

70. Reconhecendo que a situação do pes-

soal docente depende em grande parte do 

seu próprio comportamento, todos os profes-

sores devem esforçar-se por alcançar os mais 

altos níveis possíveis em todas as suas acti-

vidades profissionais. 

71. Os níveis de eficiência exigíveis ao 

pessoal docente devem definir-se e fazer-se 

respeitar com o concurso das organizações 

do dito pessoal, 

72. Os professores e suas organizações 

devem procurar cooperar plenamente com as 
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autoridades 110 interesse dos alunos, do ensino 

e da sociedade. 

73. As organizações de professores devem 

elaborar códigos de ética e de conduta, j á que 

os ditos códigos contribuem grandemente para 

assegurar o prestígio da profissão e o cumpri-

mento dos deveres profissionais segundo prin-

cípios aceites. 

74. Os professores devem estar dispostos 

a part ic ipar em actividades extra-escolares 

em benefício dos alunos e dos adultos. 

Relates entre 03 professores e as direcções de 

serviços do ensino 

75. Para quo o pessoal docente possa 

cumpr i r plenamente as suas obrigações, as 

autoridades devem estabelecer o usar regu-

larmente processos reconhecidos de consulta 

às organizações de professores sobre assuntos 

tais como política educacional, organização 

escolar e todas aa transformações que possam 

ocorrer no ensino. 

76. As autoridades e o pessoal docente 

devêm reconhecer a importância da parti-

cipação dos professores, por meio das suas 

organizações ou por outras vias na elaboração 

das disposições com vista ao melhoramento 

da qual idade do ensino, na investigação pe-

dagógica , e no desenvolvimento e d ivulgação 

de novos e melhores métodos de ensino. 

77. As a u t o r i d a d e s devem facilitar a 

criação de grupos de trabalho encarregados 

de fomentar, dentro duma escola ou duma 

estrutura mais vasta, a cooperação entre os 

professores duma mesma discipl ina, e consi-

derar com a devida atenção as opiniões e 

sugestÕ03 de tais grupos. 

78. O pessoal administrativo e restante 

pessoal encarregado dos diversos serviços no 

ensino devem procurar ostabelecer a3 me-

lhores relações possíveis com o pesssal do-

cente e esto doveria observar, reciprocamente, 

a mesma atitude. 

Direitos dos professores 

79. Convém encorajar a participação dos 

professores na vida social e pública com vista ao 

desenvolvimento pessoal dos professores, dos 

serviços educacionais e da sociedade em geral. 

80. Os professores devem ter l iberdade 

de exercer os direitos cívicos de que goza o 

conjunto dos cidadãos e ser elegíveis para 

cargos públicos. 

81. Quando um cargo públ ico obriga um 

professor a abandonar o seu lugar , deve 

conservar os seus direitos de antiguidade e 

de reforma e, ao expirar o novo mandato, 

poder reocupar o lugar anterior ou outro 

equivalente. 

82. Os vencimentos e as condições de 

trabalho dos professores devem ser esta-

belecidas através de negociações entre as 

organizações do corpo docente e as entidades 

patronais. 

83. Por via de regulamentação ou por 

acordo livre entre as partes, deve garan-

tir-se aos professores o direito de negociarem, 

por meio das suas organizrções, com as enti-

dades patronais públicas ou privadas. 

84. Deve instituir-se um sistema pari-

tário encarregado de resolver os conflitos 

entre o corpo docente e as entidades patro-

nais resultantes das condições de emprego. 

No caso de se esgotarem os recursos e pro-

cedimentos estabelecidos ou no caso de se 

romperem as negociações entre as partes, 

as organizações dos professores devem ter 

direito a tomar as medidas de que normal-

mente dispõem outras organizações para a 

defesa dos seus legítimos interesses. 

I X . C o n d i ç õ e s necessár ias p a r a u m e n -
s ino e f i c a z 

85. Dado que o professor ó um especia-

lista muito valioso, o seu trabalho deve ser 

organizado e facilitado de maneira n evitar-lhe 

perda de tempo e energias. 
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Número de alunos por turma 

86. O número de alunos por turma deve 

ser suficientemente reduzido, a ponto do 

professor poder prestar atenção pessoal às 

dificuldades de cada aluno. De vez em quando 

deve poder reunir os alunos em pequenos 

grupos e, inclusivamente, tomá-los um por 

um, nomeadamente para lhes ministrar exer-

cícios correctivos; n a s devidas ocasiões, 

também deve poder reuní-los em grande 

número para sessões de ensino audiovisual. 

Pessoal auxiliar 

87. A fim de permitir aos professores 

concentrarem-se no exercício das suas fun-

ções, as escolas devem dispor de pessoal 

destinado a tarefas alheias ao ensino propria-

mente dito. 

Material auxiliar de ensino 

88. 1) As a u t o r i d a d e s devem píir à 

disposição dos professores e alunos material 

pedagógico moderno. Este material não deve 

considerar-se como substituto do professor 

mas como meio de melhorar a qualidade do 

ensino e de alargar a um maior numero de 

alunos os benefícios da educação. 

2) As a u t o r i d a d e s devem fomentar as 

investigações relativas ao emprego deste ma-

terial e encorajar os professores a partici-

parem activamente em tais investigações. 

Horas de trabalho 

89. As horas de ensino que os professores 

requeiram para o seu horário diário e sema-

nal devem estabelecer-se depois de prévia 

consulta às organizações do pessoal docente. 

90. Ao fixar-se o número de horas de 

trabalho de cada professor, deve ter-se om 

conta todos os factores que determinam a 

soma do seu trabalho, tais como : 

a) O número de alunos de que se ocupará 

por dia e por semana; 

b) O tempo que se considera necessário 

para a boa preparação das aulas e 

correcção dos exercícios; 

c) O número de cursos diferentes a dar 

por dia; 

á) O tempo exigido ao professor para 

participar em investigações, em acti-

vidades circum-escolares, para vigiar 

e aconselhar os alunos; 

e) O tempo que convém conceder-lbe para 

se entender com os pais dos alunos 

sobre o progresso destes. 

91. Durante o serviço, o professor deve 

dispor de tempo que lhe permitisee participar 

em actividades de aperfeiçoamento profis-

sional. 

92. As actividades circum-escolares dos 

professores não devem constituir um trabalho 

excessivo nem prejudicar as suas actividades 

principais. Devem reduzir-se as lioras de 

ensino normal aos professores nomeados, 

por acumulação, para funções pedagógicas 

especiais. 

Férias anuais pagas 

94. Todos os professores devem ter di-

reito a férias anuais de duração suficiente, 

integralmente pagas. 

Licenças de estudo 

95. 1) Deveriam garantir-se aos profes-

sores, periodicamente, licenças de estudo 

total ou parcialmente pagas. 

2) O período das licenças de estudo deve 

contar para fins de diuturnidades e reforma, 

3) Estas licenças devem ser facultadas 

com maior frequência aos professores colo-

cados em zonas afastadas dos centros urba-

nos e reconhecidas como tal pelas autoridades 

públicas. 
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Licenças especiais 

96. A s licenças especiais outorgadas no 

âmbi to de acordos de intercâmbio cultural, 

bilaterais on multilaterais, devem ser con-

sideradas serviço efectivo. 

97. Aos professores ligados a planos de 

assistência técnica deve ser garant ida uma 

licença de ausência e assegurados os seus 

direitos à diuturnidade, promoção e reforma, 

nos seus países de origem. Igua lmente devem 

tomar-se disposição especiais para suprir aa 

suas despesas extraordinárias. 

98. Os professores estrangeiros convida-

dos devem, de igual modo , ter uma licença 

concedida pelos seus países e ter assegurados 

os seus direitos de acesso às diuturnidades e 

reforma. 

99. 1) Os professores devem ter di-

reito a licenças pagas a fim de participarem 

nas actividades das suas organizações. 

2) Os professores devem ter direito de 

exercer cargos na direcção das suas organi-

zações e gozar, nestes casos, dos direitos 

conferidos aos professores nomeados para 

cargos públicos. 

100. Os professores devem ter direito 

a licenças pagas por razões pessoais funda-

mentadas, segundo disposições ajustadas na 

al tura do contrato. 

Licenças por doença e maternidade 

101. 1) Os professores devem ter di-

reito a licenças pagas em caso de doença. 

2) A o determinar-se o período de paga-

mento total ou parcial do vencimento, devem 

ter-se em conta os casos em que é neces-

sário ao professor permanecer isolado dos 

alunos durante longos períodos. 

102. Devem cumprir-se as normas da 

Organ ização Internacional do Traba lho no 

campo da protecção à maternidade, particu-

larmente a Convenção sobre a Protecção à 

Maternidade, 1919, e a Convenção sobre a 

Protecção à Maternidade (revista) 1952, assim 

como as normas mencionadas no art." 126." 

desta «Recomendação». 

103. A s professoras com fillios devem 

aer incitadas a permanecer ao serviço, per-

mitindo-se-lhes, a seu pedido, obter uma li-

cença de maternidade suplementar, não remu-

nerada, por um ano ou mais, após o nasci-

mento de um filho, conservando o direito ao 

lugar e todos os direitos a ele inerentes, com 

plenas garantias. 

Intercâmbio de professores 

104. As autoridades devem reconhecer 

que o intercâmbio profissional e cul tural entre 

países e as viagens do professores ao estran-

geiro, valorizam cjuer o ensino quer os pró-

prios professores; as autoridades devem incre-

mentar eslas oportunidades e ter em conta a 

experiência pessoal adquirida no estrangeiro 

pelos professores. 

105. A selecção para tais intercâmbios 

não deve estar sujeita a qualquer descrimi-

nação e as pessoas designadas não devem ser 

consideradas como representantes de qualquer 

opinião politica. 

106. A o professor que viaja a fim de estu-

dar e trabalhar no estrangeiro, devem ser 

garantidas não só facilidades adequadas para 

a real ização dos seus objectivos, mas também 

uma legitima protecção do seu lugar e situa-

ção. 

107. Os professores devem ser encoraja-

dos a part i lhar com-outros colegas a experiên-

cia que adquir iram no estrangeiro. 

Edifícios escolares 

108. Os edifícios escolares devem reunir 

todas as condições de segurança, ser atracti-

vos na sua concepção de conjunto e também 

funcionais; devem prestar-se a um ensino efi-

caz, a actividades extra escolares e, especial-

mente naB zonas rurais, a funcionar como 
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centro da comun idade ; devem ser construídos 

de acordo com as normas sanitárias e com 

vista a uma longa duração, capacidade de 

adaptação a usos pedagógicos variados e ter 

uma manutenção fácil e económica. 

109. As autoridades devem assegurar que 

os edifícios escolares sejam devidamente con-

servados, de modo a não constituírem uma 

ameaça à saúde e segurança dos alunos o 

professores. 

110. Quando se planeia a construção de 

novas escolas, deve consultar-se a opinião 

das organizações representativas do pessoal 

docente. A o construirem-se instalações novas 

ou complementares numa escola j á esistente, 

deve ser consultada a direcção da escola 

em questão. 

Disposições especiais para os professores colo-

cados em áreas rurais ou afastadas dos centros 

urbanos 

111. 1) Nas zonas afastadas dos centros 

urbanos e reconhocidas como tais pelas auto-

ridades públ icas, devem ser fornecidas ins-

talações adequadas aos professores e suas 

famíl ias, de preferência sem aluguer ou de 

aluguer moderado . 

2) Nos países onde, em acumulação com 

os deveres normais de ensino, se requere dos 

professores que promovam e fomentem acti-

vidades comunitár ias, deve incluir-se nos 

planos e programas do desenvolvimento a 

concessão de alojamentos adoquados para os 

ditos professores. 

112. 1) Aquando da nomeação ou trans-

ferência para escolas em zonas afastadas, 

devem ser pagas aos professores e suas 

famílias as despesas relativas à mudança e 

deslocação. 

2) Aos professores em serviço em tais 

zonas, devem ser coucedidos, sempre que 

necessário, facilidades especiais da viagem, a 

fim de poderem manter um adequado nível 

profissional. 

3) Como incentivo, os professores trans-

feridos para zonas a f a s t a d a s devem ser 

reembolsados das despesas com a v iagem, 

nas férias anuais, do local de t raba lho até à 

cidade natal , 

113, Sempre que os professores estão sub-

metidos a condições de vida especialmente 

difíceis, devem ser compensados com o pa-

gamento de pensões especiais que devem 

estar previstas nos orçamentos para a re forma. 

X. R e m u n e r a ç ã o dos p r o f e s s o r e s 

114. Entre os vários factores que afectam 

a condição do professor, deve dar-se uma 

atenção muito particular ao vencimento, uma 

vez que, nas condiçoes do m u n d o actua l , 

outros factores, como a posição e considera-

ção que a sociedade lhes reconhece e o grau 

de apreço pela importância das suas funções, 

estão estreitamente dependentes, tal como em 

outras profissões análogas, da sua s i tuação 

económica. 

115. O vencimento do professor deve : 

a) Reflectir a importância que tem para 

a sociedade, quer a função docente e 

consequentemente o indivíduo que a 

exerce, quer as responsabil idades de 

toda a espécie que sobre ele recaiem a 

partir do momento em que começa a 

exercer as suas funções ; 

- i ) Poder ser favoravelmente comparado 

com os vencimentos pagos em profis-

sões que exijam qualificações equiva-

lentes ou aná logas ; 

c) Assegurar aos professores a manuten-

ção dum razoável nível de vida para si 

e seus familiares e os recursos neces-

sários ao prosseguimento da sua for-

mação ou exercício de actividades cul-

turais com vista ao seu aperfeiçoamento 

profissional; 

d) Ter em conta que determinadas funções 
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requerem uma qualificação mais alta, 

_ lima maior experiência, e implicam uma 

maior responsabilidade. 

116. A retribuição do pessoal docente 

deve fazer-se com base em escalas de venci-

mentos estabelecidas com o acordo das orga-

nizações representativas da classe. E m caso 

algum a remuneração dos professores quali-

ficados, durante períodos de prestação de 

provas ou contratos temporários, deve ser 

inferior à estabelecida pelo professor em con-

trato normal . 

117. O esquema dos vencimentos deve 

ser planeado de forma a não dar azo a injus-

tiças oa anomalias que possam provocar atri-

tos entre as diferentes categorias de profes-

sores. 

118. Quando e s t i v e r estabelecido, por 

regulamento, um número máximo de horas 

de aulas, deve o professor que exceda esse 

máximo receber uma remuneração comple-

mentar, de acordo com uma escala aprovada. 

119. As diferenças de vencimentos devem 

basear-se em critérios objectivos, como quali-

ficação, antiguidade, grau de responsabili-

dade, mas a diferença entre os vencimentos 

mínimo e máximo deve ser racional e mo-

derada. 

120. Para o estabelecimento dos venci-

mentos de professores do ensino profissional 

ou técnico que não possuam grau universitário, 

deve ter-se em conta o valor da sua for-

mação prática e da sua experiência. 

121. Os vencimentos do pessoal docente 

devem ser calculados numa base anual. 

122. 1) É de considerar que o venci-

mento do professor, dentro duma mesma cate-

goria, deve ser a u m e n t a d o por períodos 

regulares, de preferência todos os anos. 

2) A progressão do vencimento mínimo ao 

máximo não deve excoder um período de 10 

a 15 anos. 

3) O aumento periódico do vencimento 

deve fazer-se j á quando o professor esti-

vesse em período de provas ou contratado 

temporariamente. 

123. 1) A escala de remuneração dos 

professores deve ser revista periodicamente 

tendo em conta factores tais como o aumento 

do custo de vida, um aumento geral dos pa-

drões de consumo sequente a nm período de 

produtividade mais intensa, ou um geral au-

mento de vencimentos nas outras profissões. 

2) Quando se fizer um ajustamento de 

vencimentos, decorrente de um maior índice 

do custo de vida, esse índice deve ser deter-

minado com a participação das organizações 

dos professores. E todo o aumento concedido 

deve ser integrado no cômputo para a pensão 

de reforma. 

124. Não deve ser instaurado ou apli-

cado sistema algum de remuneração de méri-

tos, sem prévia consulta e aceitação por parte 

das Organizações do pessoal docente. 

X I . S e g u r a n ç a soc ia l 

Disposições gerais 

125. Todo o pessoal docente deve usufruir 

da mesma ou análoga segurança social, inde-

pendentemente da categoria do estabelecimento 

de ensino em que serve, Essa segurança deve 

ser extensível aos períodos de preparação e 

treino para indivíduos ainda estudantes que 

j á exerçam, regularmente, funções docentes. 

126. 1) O pe s soa l docente deve estar 

protegido por medidas de segurança social 

que cubram todos os riscos que constem da 

Convenção sobre a Segurança Social (norma 

mínima) de 1952, da Organização Interna-

cional do Trabalho. Dessas medidas constam 

assistência médica, subsídio por doença, 

desemprego, velhice, acidentes de trabalho, 

pensões familiares e por maternidade, pensão 

de invalidez e de sobrevivência. 

2) O padrão da segurança aocial deter-

minado para professores deve ser, pelo menos. 
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tão Favorável como definido nos instrumentos 

correspondentes da Organização Internacional 

do Traba lho , especialmente na Convenção 

sobre a Segurança Social (norma mínima) 

1952. 

3) A segurança social deve ser conce-

dida ao pessoal docente como de direito 

própr io . 

127. Na protecção concedida ao pessoal 

docente, através dum regimen de segurança 

social, devem ter-se em conta as condições 

particulares de emprego, como vai indicado 

nos art igos 128 a 140 seguintes. 

Assistência médica 

128. Nas regiões onde faltam serviços 

médicos, devem pagar-se as despesas de 

viagem feitas pelo professor para receber 

assistência módica adequada. 

Pensões por doença 

129. 1) Os subsídios por doença devem 

conceder-se durante todo o período de inca-

pacidade de trabalho qne impl ique a sus-

pensão de vencimentos. 

2) Estes subsídios devem pagar-se desde 

o primeiro dia em que houve a suspensão de 

vencimentos. 

3) Quando os subsídios por enfermidade 

se concedem por um período l imitado, devem 

tomar-se disposições para prolongar este 

período nos casos em que seja necessário 

isolar o interessado dos alunos. 

Pensões por acidentes de trabalho 

130. O pessoal docente deve estar pro-

tegido contra as consequências de acidentes 

ocorridos não só durante as horas dedicadas 

ao ensino na escola, mas t ambém no decorrer 

de actividades escolares fora do estabeleci-

1 mento de ensino. 

-contagiosas das crianças devem ser con-

sideradas doenças profissionais quando con-

traídas pelo pessoal docente, que se expôs a 

elas no seu contacto com os alunos. 

Pensões por velhice 

132. Quando o pessoal docente for trans-

ferido para uma actividade diferente qne de-

penda de autoridade distinta, dentro do mes-

mo país, deve conservar, n o que respeita 

a pensões, o benefício dos direitos anteriores. 

133. Tendo em conta os regulamentos 

nacionais e em caso de escassez de pessoal 

docente devidamente comprovada, os anos 

de serviço prestados por um professor j á 

depois de reformado devem, t ambém, con-

t a r ; on para a reval idação da pensão de 

reforma, ou para uma pensão complementar 

que lhe seria concedida através dum orga-

nismo apropr iado. 

134. Os subsídios por velhice devem cal-

cular-se em função dos últimos vencimentos 

recebidos, para que o interessado possa con-

servar nm nível de vida adequado. 

Subsídios por invalides 

135. Os subsídios por inval idez devem 

conceder-se ao pessoal docente que se vê 

obrigado a interromper as suas actividades 

devido a incapacidade física ou menta l . De-

vem t o m a r - s e medidas para abonar estas 

pensões no caso da invalidez não estar pro-

tegida por subsídio de enfermidade ou de 

outra índole. 

136. Devo pagar-se um subsídio parcial 

por invalidez em caso de incapacidade par-

cial, ou seja, quando o professor possa desem-

penhar parcialmente as suas funções. 

137. 1) Os subsídios por invalidez devem 

calcular-se em função dos últ imos vencimen-

tos recebidos, para que o interessado possa 

conservar um nível de vida adequado. 

2) O pessoal docente afectado de incapa-
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cidade deve disfrutar de assistência médica 

e benefícios conexos com o objectivo de 

poder restabelecer-se ou , pelo menos, melho-

r a r ; deve também poder disfrutar de ser-

viços de readaptação para o auxiliar a retomar, 

quanto possível, a sua anterior actividade. 

Pensões de sobrevivência 

138. Os requisitos para a concessão do 

subsídios de sobrevivência e o quantitativo 

destes s u b s í d i o s devem permitir aos seus 

beneficiários usufruírem de um nível de vida 

adequado e assegurarem o bem-estar e a 

educação dos filhos a seu cargo. 

Vias para a concessão e aumento da segurança 

social dos professores 

139. 1) Os seguros sociais previstos para 

a protecção do pessoal docente devem con-

ceder-se segundo um regimen geral , apli-

cável, segundo os casos, aos trabalhadores 

do sector públ ico ou do sector privado. 

2) Quando não exista um regimen geral, 

para as c o n t i n g ê n c i a s a proteger devem 

adoptar-se regimens especiais previstos na 

legislação ou outros meios. 

3) Quando os benefícios concedidos se-

gundo um regímen especial sejam inferiores 

aos que se tenham l ixado na presente Re-

comendação, estes benefícios, devem ser au-

mentados até ao nível esquematizado, me-

diante um regimen complementar . . 

140. Deve considerar-se a possibilidade 

de participação dos representantes das orga-

nizações de professores na administração dos 

regimes especiais e complementares, assim 

como na gestão dos seus fundos. 

X I I . Escassez d e p e s s o a l d o c e n t e 

141- 1) Dove tomar-se como princípio 

que quaisquer medidas adoptadas para obviar 

a uma grave crise de falta de professores 

devem ser reconhecidas como excepcionais, 

que não detractem ou de qualquer modo 

ponham em perigo as normas profissionais j á 

estabelecidas ou a estabelecer e que reduzam 

ao mín imo o risco de prejudicarem os alunos. 

2) A o r e c o n h e c o r que certos procedi-

mentos adoptados com a finalidade de resol-

ver a escassez de pessoal docente (tais como 

turmas com exagerado número do alunos ou 

excessivo horário de trabalho dos professo-

res), são incompatíveis com os fins e objec-

tivos da educação e prejudiciais aos alunos, 

as autoridades competentes devem tomar me-

didas urgentes para que tais procedimentos 

se tornem desnecessários e deixem, conse-

quentemente, de ser util izados. 

142. Nos países em via de desenvolvi-

mento onde a escassez de pessoal docente 

possa exigir programas de preparação inten-

siva e de curta duração, devem existir, 

paralelamente, p r o g r a m a s extensivos no 

Bentido da formação de professores profis-

sionalmente preparados, competentes para a 

orientação e direcção do ensino. 

143. 1) Os candidatos admitidos nos 

cursos intensivos de curta duração devem 

ser seleccionados em conformidade com as 

condições do ingresso prescritas para um 

curso de preparação profissional norma l , ou 

mesmo por um critério mais Eevero, a fim do 

sa ter plena segurança de que esses candi-

datos possam vir a completar, ulteriormente, 

a sua formação. 

2) Devem criar-se disposições e conce-

der-so facilidades especiais, incluindo licen-

ças suplementares para estudo, pagas por 

inteiro, que possibilitassem a estes professores 

completarem ulteriormente a sua formação 

no exercício das funções docentes. 

144. 1) Sempre que possível, o pessoul 

não qualificado deve ser requisitado para 

trabalhar sob constante direcção e supervisão 

de professores profissionalmente classificados. 

2) Como condição do continuidade de 

prestação de serviços, OB candidatos devem 
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ser obrigados a completar as suas qualifi-

cações. 

145. As autoridades devem reconhecer 

que o melhoramento da situação económica 

e social dos professores, das suas condições 

de vida e de trabalho, do seu contrato de 

trabalho, e das suas perspectivas dentro da 

carreira, são o melhor meio, tanto de obviar 

a toda e qua lquer escassez de professores 

competentes e experientes, como de atrair e 

reter no Ens i no um número substancial de 

pessoas plenamente qualificadas. 

X I I I . C l á u s u l a final 

146. Nos casos em que os profossores 

usufruam de um estatuto que, em alguns 

aspectos, lhes seja mais favorável do qne o 

proposto nesta Recomendação , estes termos 

não devem ser invocados para d iminu i r ou 

retirar regalias j á concedidas. 

O exposto è o texto autêntico da Recomen-

dação devidamente adoptada pela Conferência 

Intergovernamental Especia l sobre a s i tuação 

dos Professores, real izada em Paris e encer-

rada no dia 5 de Outubro de 1966. 

À F é do que exarámos as nossas assina-

turas, neste quinto dia de Ou tub ro de 1996. 

O Presidente da Conferência Intergover-

namental Especial sobre a S i tuação dos Pro-

fessores. 

JEAÍÍ T H O M A S 

O Director-Geral da Organ i zação das Na-

ções Unidas para a Educação , a C iênc ia e a 

Cul tura. 

R E N É M A H E U 


